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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5000689-48.2020.4.03.6107 / 1ª Vara Federal de Araçatuba
IMPETRANTE: COLOR VISAO DO BRASIL INDUSTRIA ACRILICA LIMITADA
Advogado do(a) IMPETRANTE: LUMY MIYANO MIZUKAWA - SP157952
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARAÇATUBA, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

 

     D E C I S Ã O
 

 

 impetrou o presente mandado de segurança emColorvisão do Brasil Indústria Acrílica Ltda.
face do  pleiteando a concessão deDelegado da Receita Federal do Brasil em Araçatuba/SP,
ordem que lhe permita postergar o pagamento de tributos federais e a entrega das declarações
fiscais correlatas, até que seja decretado o fim do estado de calamidade pública decorrente da
pandemia causada pelo SARS-CoV-2 (a Covid-19), ou, alternativamente, a prorrogação de tais
prazos para último dia do terceiro mês subsequente ao do vencimento, aplicando, por analogia, a
disciplina da Portaria MF nº 12/2012. Pede, ainda, que lhe seja reconhecida a exclusão da
responsabilidade por infração tributária de que trata o art. 138 do CTN, acaso realize o
pagamento integral do débito fiscal antes de qualquer procedimento fiscalizatório.

Alega, em apertada síntese, que é fabricante de eletrodomésticos, empregando mais de 1.500
pessoas, e que as medidas visando à contenção da disseminação da doença a obrigaram a colocar
a maioria de seus colaboradores em férias coletivas, mesmo aqueles que ainda não haviam
cumprido o respectivo período aquisitivo, ou em regime de teletrabalho, o que afeta diretamente
não só a sua produção, comercialização e distribuição, mas também o cumprimento das próprias
obrigações fiscais, pois os funcionários deste setor também foram afastados, ou estão em regime
de teletrabalho, ou trabalham em condições precárias para desincumbir a impetrante de seus ônus
fiscais. Aduz, ainda, que é previsível a queda substancial em suas vendas durante o período de
restrições, ou mesmo após ele, circunstância que certamente virá a acarretar graves
consequências econômicas.

Menciona que já foram adotadas algumas medidas de alívio, como a prorrogação da validade das
certidões de regularidade fiscal e a prorrogação do vencimento dos tributos devidos pelos
optantes pelo Simples Nacional. Invoca a aplicação da Portaria MF nº 12/2012, que prorrogou o
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prazo de recolhimento de tributos federais por 3 meses, para os contribuintes domiciliados em
municípios abrangidos por decreto estadual que tenha reconhecido estado de calamidade pública.

Pediu liminar.

Breve descrição do contexto necessário para decidir.

O Mandado de Segurança é o remédio processual destinado a amparar, de modo expedito, direito
líquido e certo violado ou ameaçado de violação, por ato de autoridade ilegal ou praticado com
abuso de poder (Lei nº 12.016/2009, art. 1º).

A liminar em Mandado de Segurança poderá ser concedida quando houver fundamento relevante
e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida pleiteada (Lei 12.016/2009, art. 7º, inc.
III).

Pois bem.

Na , entende-se por fundamento relevante aquele decorrente da existêncianormalidade das coisas
de prova robusta que permita ao magistrado formar seu convencimento provisório acerca dos
fatos alegados, aliado a um juízo de probabilidade favorável ao impetrante, tanto em relação à
existência do direito invocado e da sua violação por ato abusivo ou ilegal de autoridade, bem
como da subsunção da situação fática relatada por ele a este direito.

A existência de pandemia e as decretações em nível federal e estadual de estado de calamidade
são fatos notórios e, portanto, prescindem de provas (CPC, art. 374, inc. I) ou de uma análise
mais delongada.

Também o é (fato notório) a decretação da quarentena em todo o Estado de São Paulo,
constatação que, não fosse pela ampla divulgação na mídia escrita e televisada, decorreria do
olhar que vez ou outra lanço pela janela de meu escritório nesta quinta-feira de tempo ameno na
nossa cálida Araçatuba (também eu estou em teletrabalho).

Quanto à existência do direito invocado, sob a pura – e simplista – ótica do Direito Tributário,
não haveria como reconhecê-la, pois o que a impetrante pede, ao fim e ao cabo, é a concessão de
uma moratória tributária (art. 152 do CTN) sem a concordância do titular do respectivo crédito
fiscal (idem, inc. I, alínea “a”) e sem autorização legal (idem, inc. II).

E inexistindo o direito invocado, dentro do princípio da separação de poderes e do já vetusto e
pacificado entendimento de que o Poder Judiciário não pode se substituir ao legislador e ao
administrador público em suas funções, a pretensão mereceria ser rejeitada de plano.

Mas, referi anteriormente – e frisei –  porque ninguém há de negar quenormalidade das coisas
este não é o atual estado da nação.

O momento porque passa a vida e a economia brasileiras é sem par, e a demanda proposta refoge
(e como!) do campo meramente tributário, invadindo a seara dos Direitos Público e
Constitucional, fazendo nascer questões que transitam tanto pelo princípio da dignidade da
pessoa humana como pelos fundamentos e objetivos da República.
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A realidade fática que ora se apresenta para a impetrante pode ser resumida da seguinte forma,
bastante singela mas suficiente para permitir uma contextualização mínima:

1) Houve uma abrupta e inesperada eclosão de um estado de calamidade sanitária no Brasil e no
mundo em decorrência da Covid-19;

2) As Administrações Públicas das várias esferas de governo vem impondo restrições coletivas
que afetam economicamente a atividade das empresas e dos trabalhadores brasileiros;

3) A impetrante não contribuiu para esse estado de coisas, nem pode adotar qualquer providência
a respeito, tampouco poderia tê-lo previsto.

As questões humanas e sociais que emergem dessa situação, associada ao nebuloso quadro de
incertezas quanto ao que ainda está por vir, autorizam que se prestigie a aplicação de regras que
preservem os bens maiores da República e a dignidade de seus cidadãos, até porque de nada
adianta querer preservar os anéis e perder as mãos (não há arrecadação sem atividade
empresarial, não há dignidade sem trabalho).

Hoje me entristeci com a notícia de que uma enfermeira italiana se suicidou, após descobrir que
havia contraído o SARS-CoV-2 (
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/03/enfermeira-comete-suicidio-na-italia-apos-receber-diagnostico-de-coronavirus.shtml
), o que dá a dimensão da seriedade do momento.

Ou seja, vivemos tempos sisudos, talvez os mais graves desde a Segunda Grande Guerra.

De outra banda, as dificuldades e os temores da impetrante tem origem nas ações deflagradas
pela Administração Pública, permitindo-me reconhecer, ainda que com alguma largueza
interpretativa, que a falta de atuação dos Poderes Legislativo e Executivo no sentido de amenizar
seus efeitos configura situação de abusividade, que se estende à autoridade apontada como
coatora, a qual, na qualidade de fiscal do regular cumprimento das obrigações tributárias da
impetrante, outra coisa não poderia fazer se não aplicar-lhe as sanções respectivas.

Não desconsidero que as restrições impostas visam a preservar interesses maiores de toda a
coletividade, principalmente a saúde pública.

O que aqui coloco é que não há como negar que tais ações estão ou virão a provocar agravos
econômicos sérios para a impetrante, os quais, no limite, vão acabar por se refletir na vida de
1.500 famílias que dependem, em maior ou menor grau, dos empregos proporcionados pela ela.

Nessa ordem de ideias, as restrições deveriam vir acompanhadas de um mínimo de medidas
mitigadoras.

Isso não ocorrendo, tem-se por configurada uma omissão abusiva.

Até porque, ninguém em sã consciência seria pueril a ponto de considerar que a calamidade não
se estenderá para além dos aspectos sanitários, e, todos o sabem, um quadro socioeconômico
caótico sempre foi terreno fértil para toda sorte de mazela social.

Aliás, o que pede a impetrante não é novo no quadro jurídico pátrio.
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Há poucos dias, o Supremo Tribunal Federal, na ACO 3.363, suspendeu, por 180 dias, o
pagamento da dívida do Estado de São Paulo para com a União, e a imprensa já alardeou que o
próprio Governo Federal pensa em estender a benesse para os demais Estados da Federação.

O precedente da Suprema Corte é emblemático no sentido de que, diante do quadro caótico e
incerto que se avizinha, é dever do Estado zelar pelo bem estar de seus cidadãos, e a preservação
dos postos de trabalho e a sobrevivência das empresas se encaixam nesse objetivo.

Em princípio, caberia aos Poderes Legislativo e Executivo avaliar as variáveis e circunstâncias
que se lhes apresentam e decidir por esta ou aquela alternativa legislativa ou regulamentar.
Quando não o fazem, e com isso causam um agravo injustificado aos seus cidadãos, é possível ao
Poder Judiciário transpor momentaneamente os lindes da separação de poderes e criar uma
solução provisória, já que a mencionada omissão dos demais poderes está em desacordo com o
sistema constitucional.

Assim, e diante do quadro que se apresenta, entendo que a impetrante faz jus à postergação do
prazo para cumprimento de suas obrigações fiscais, principais e acessórias, de modo a priorizar a
utilização de seus recursos para, momentaneamente, preservar os postos de trabalho e custear sua
própria subsistência, sem que, com isso, venha a sofrer punições ou mesmo ser agravada com os
encargos financeiros aplicáveis aos inadimplentes.

No entanto, ao contrário do pedido principal, penso que essa dilargação do prazo para
recolhimento dos tributos não pode se protrair indefinidamente no tempo.

Afinal, também o Governo Federal precisa da arrecadação a que tem direito, principalmente em
tempos como os atuais. Não por outra razão que a LINDB estatui, em seu art. 20, que os
magistrados não deverão adotar decisões sem considerar as suas consequências práticas.

Sopesando a situação de ambos, impetrante e Governo, penso que a disciplina trazida pela
Portaria MF 12/2012, mencionada na inicial, é adequada para o momento, com adaptações
(prorrogação por 3 meses a partir do vencimento), sem prejuízo de que isso possa ser reavaliado
no futuro, acaso a situação se deteriore significativamente.

Quanto ao pedido subsidiário (exclusão da responsabilidade por infração tributária de que trata o
art. 138 do CTN, acaso a impetrante realize o pagamento integral do débito fiscal antes de
qualquer procedimento fiscalizatório), falta-lhe, ao menos no presente momento, o caráter de
urgência que permita a sua apreciação liminar.

 

Decisão.

Pelo exposto, com fundamento no art. 7º, inc. III, da LMS, DEFIRO a liminar para garantir o
diferimento do prazo para recolhimento de tributos federais e apresentação das declaração
correlatas, por 3 (três) meses contados a partir de cada vencimento, como forma de contribuir
para a manutenção de cerca de 1.500 postos de trabalhos, enquanto durar o estado de calamidade
nacional ou estadual, condicionando a manutenção de sua eficácia à apresentação, até o dia 10
(dez) de cada mês, iniciando-se em 10/04/2020, de informação quanto ao número de empregados
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demitidos sem justa causa no mês anterior, assinada pelos administradores da impetrante, ou pelo
responsável pelo setor ou departamento de RH, com expressa menção de que fazem tal
declaração sob as penas da lei penal.

Com relação aos tributos, tratando-se de alteração da data de vencimento, não deverão incidir
quaisquer encargos, nem mesmo atualização monetária, se pagos dentro do prazo ora estipulado. 

.Não pagos, considerar-se-ão vencidos na data de pagamento originariamente prevista

A presente liminar terá vigência até que seja baixada norma específica sobre a matéria,
.devendo-se a partir de então, observar a regulamentação do assunto

Intime-se a autoridade coatora para que tome ciência do quanto aqui decidido e para que adote as
providências que se fizerem necessárias para dar cumprimento à presente ordem, pela via
expedita criada em decorrência da emergência nacional, ou, não sendo possível, por meio de
oficial de justiça. . Na mesmaConfiro caráter de urgência ao ofício/mandado a ser expedido
oportunidade, ficará ela notificada para os fins do inc. I do art. 7º da LMS, lembrando que os
prazos estão suspensos até 30/04/2020.

A fim de possibilitar eventual manejo de recurso pelo órgão de defesa da pessoa jurídica à qual
se vincula a autoridade coatora, também determino que seja a PFN intimada da presente decisão
na forma antes preconizada.

Expedidas as comunicações urgentes, providencie a Secretaria a aposição de sigilo nos
documentos bancários e fiscais que eventualmente acompanham a inicial.

Após, verifique se já houve implantação no PJe 1º Grau do assunto “Covid-19” no Sistema de
Gestão de Tabelas Processuais Unificadas (TPU), conforme determinado pela Presidência do
TRF3 (Processo SEI nº 0010313-56.2020.4.03.8000, Documento nº 5636576), procedendo à
retificação da autuação. Em caso negativo, proceda-se ao acompanhamento diário, já que se trata
de matéria inserida no Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais

.de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão

Sem prejuízo, proceda a Secretaria à abertura de processo no SEI e a inclusão da presente
decisão, renomeando-a para o formato estabelecido pelo precitado Documento SEI nº 5636576,
remetendo-se os autos à Presidência, .com urgência

Quanto ao mais, intimem-se a impetrante e o MPF via sistema e aguarde-se a vinda das
informações da autoridade coatora.

Prestadas, e decorrido eventual prazo para a PFN se manifestar ou pedir a integração da União na
lide, dê-se vista dos autos ao MPF para oferta de parecer, vindo-me conclusos para sentença na
sequência.
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